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Termo de Fomento - Emenda Impositiva

 

 

PARECER JURÍDICO

 

Protocolo: 1.424/2024

O presente expediente administrativo trata de pedido de análise quanto ao prosseguimento da
despesa solicitada, com apresentação do plano de Trabalho apresentado pelo
CTG Sentinela do Rio Grande, que tem por objetivo ajuda de despesas com a realização do
Festival de Danças Tradicionais Gaúchas -  1º Rodeio Artístico de Glorinha, mediante
contrapartida, por meio de Emenda Impositiva, não anexada.  

 

O Plano de Trabalho foi aprovado pela Secretária Municipal de Turismo, Cultura, Esporte e
Lazer, nos termos de Análise de Plano de Trabalho anexado ao despacho nº. 02. 

 

Em vista que se trata de Emenda Impositiva, o Termo de Fomento poderá ser celebrado sem a 
realização de chamamento público, nos termos do art. 29, da Lei nº. 13.019/2014.

 

Cabe ressaltar que o repasse ora em debate não afronta as vedações eleitorais, visto que à
entidade beneficiária esta observando as exigências da Lei Federal nº. 13.019/2014, bem como
restou demonstrada a exigência de contrapartida, o que demonstra tratar de colaboração mútua
das partes, afastando as possibilidades de conduta vedada. 

 

Ainda deverá ser observada a vedação do §11º, do art. 73, da Lei 13.019/2014, ou seja, deverá
ser demonstrado que a entidade beneficiária não detém qualquer reação com quaisquer pré-
candidatos.  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

JO
A

C
IR

 C
A

R
D

O
S

O
 D

A
 S

IL
V

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//g

lo
rin

ha
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

13
7-

A
00

F
-A

98
C

-E
15

A
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
13

7-
A

00
F

-A
98

C
-E

15
A



 

Assim, não encontrei óbice para o prosseguimento do presente processo administrativo, na
forma da legislação vigente, ou seja, por meio de Inexigibilidade de Chamamento Público, com
base no art. 29, da Lei Federal nº. 13.019/2014, e do art. 16, I, do Decreto Municipal nº.
4.038/2007, devendo, contudo, ser anexado comprovante da Emenda Impositiva destinada para
esse fim, bem como a demonstração que a entidade beneficiária não detém qualquer reação
com quaisquer pré-candidatos.

Em vista de se tratar de situação de repasse de valores em período eleitoral, encaminho para
ciência do Procurador Geral, a fim de ratificar ou, se for o caso, retificar a presente
manifestação.   

Atenciosamente, 

_

Joacir Cardoso da Silva

Assessor Juridico

OAB/RS 69.511 
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